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CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 006/2017 

 

Contrato que entre si celebram A CÂMARA 
MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA e a EMPRESA E&L 
PRODUÇÕES DE SOFTWARE LTDA, na qualidade 
de Contratante e Contratada, respectivamente, 
para o fim expresso nas cláusulas que o integram. 

 
 
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE 
JOÃO NEIVA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 31.776.719/0001-
42, situada à Praça Nossa Senhora do Líbano, nº 30, 2º andar, Centro, João Neiva-
ES, CEP: 29.680-000, telefones nº 27-3258-2588 ou nº 27-3258-3000, neste ato 
representada por seu Presidente, WALDEMAR JOSÉ DE BARROS, brasileiro, 
casado, Vereador, portador do CPF nº 788.824.947-72 e da Carteira de Identidade 
nº 1.449.205-SSP-ES, residente e domiciliado na Rua Cerejeiras, nº 01, Bairro 
Floresta, Município de João Neiva-ES, doravante denominada CONTRATANTE, e de 
outro lado a empresa E&L PRODUÇÕES DE SOFTWARE LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 39.781.752/0001-72, com sede à Avenida 
Koehler, 238, Centro, Município de Domingos Martins-ES, representada neste ato 
por seu sócio Estevão Henrique Holz, inscrito no CPF sob nº 979.001.257-87, 
residente e domiciliado na Sede do Município de Domingos Martins, denominada 
doravante CONTRATADA, considerando o julgamento da Licitação na modalidade 
Pregão Presencial nº 01/2017, Processo Administrativo nº 012/2017, firmam o 
presente instrumento, que será regido pela Lei Federal nº 8.666/1993, em 
conformidade com as disposições a seguir. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no 
fornecimento de software por meio de direito real de uso, contemplando prestação 
de serviços de migração, implantação, treinamento, conversão de dados e 
manutenção de programas de computador (softwares), sendo todos os sistemas 
interligados e integrados com os requisitos mínimos de segurança e contábeis do 
sistema integrado de administração financeira e controle. 
 
1.2. O objeto ora contratado consistirá das seguintes especialidades: 
a) Serviços preliminares, consistindo de: 
I. migração e implantação dos sistemas; 
II. treinamento dos usuários; 
III. conversão de dados pré-existentes; 

b) Manutenção mensal com suporte presente e à distância, durante toda 
a vigência do contrato, dos seguintes sistemas: 
I. Sistema Integrado de Contabilidade Pública aplicada ao Setor Público; 
II. Sistema Integrado de Recursos Humanos e Folha de Pagamento; 
III. Sistema Integrado de Almoxarifado; 
IV. Sistema Integrado de Patrimônio; 
V. Sistema Integrado de Compras, Licitações e Contratos; 
VI. Sistema Integrado de Gestão de Protocolos e Processos; 
VII. Sistema de Transparência. 

 
1.3. A presente contratação não confere à CONTRATANTE direito de propriedade 
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e/ou exclusividade na utilização dos sistemas, assim como seus módulos e partes, 
que continuam  sob a propriedade da CONTRATADA, podendo esta, livremente, de 
qualquer forma ou modo, no Brasil ou no exterior, ceder, licenciar ou alienar a 
terceiros o sistema, seus módulos, versões e as customizações efetuadas, sem que 
para tanto seja necessário qualquer autorização e/ou ciência da CONTRATANTE. 
 

1.4. A licença de uso ora concedida dá à CONTRATANTE o direito, não exclusivo e 
intransferível, de usar o sistema unicamente para processamento de seus dados, em 
computadores de sua propriedade e dentro de suas dependências, conforme 
especificado neste Contrato, com exceção daqueles que serão instalados em data 
Center, de responsabilidade da empresa contratada. 

 
1.5. Os serviços de migração, implantação, treinamento e conversão de dados, 
conforme citados na alínea “a” do item “1.2” deste Contrato, somente serão 
executados se houver necessidade, com a anuência da Câmara Municipal. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DEFINIÇÕES 
2.1. Para fins da presente contratação, se adota as seguintes definições: 
a) INSTALAÇÃO: configuração do software às necessidades da CONTRATANTE, 
com cadastramento e preparação das bases de dados e dos módulos existentes do 
programa, com acionamento dos comandos e conexões necessários, deixando o 
software em pleno funcionamento, 
b) TREINAMENTO: promoção de atividades a cargo da CONTRATADA, voltadas 
à capacitação da CONTRATANTE, seus funcionários e/ou prepostos, tornando-os 
aptos à operação dos sistemas; 
c) SUPORTE TÉCNICO: atendimento ordinário por meio de 01 (uma) visita 
mensal, e no caso da convocação por parte da Câmara Municipal para realização de 
atendimento técnico, o tempo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para 
comparecer na sede da Câmara Municipal de João Neiva. Atendimento continuado 
através de algum canal de mídia designado (telefone, fax, e- mail ou correio), com a 
finalidade de acompanhar o sistema, bem como esclarecer e solucionar dúvidas e 
problemas de operação do software, a ser prestado em dias úteis, no horário de 
expediente da Câmara Municipal; 
d) MANUTENÇÃO: adoção por parte da CONTRATADA, por meio do seu suporte 
técnico, de medidas e ações tendentes à correção, solução, esclarecimento de 
dúvidas e demais problemas na execução do software, podendo a CONTRATADA, a 
seu critério, proceder a substituição de cópias que apresentarem problemas por 
outra devidamente corrigida; 
e) ATUALIZAÇÃO: manter atualizadas as funções existentes nos módulos do 
sistema, com relação às variáveis normalmente alteradas por legislação, ou 
quaisquer outras causas externas que decorram de determinação governamental, 
desde que, em tempo hábil, a CONTRATANTE comunique, por escrito, à 
CONTRATADA, da necessidade de tais atualizações, assim como envie à mesma a 
legislação que servirá de base às atualizações pela CONTRATANTE eventualmente 
solicitadas; 
f) CUSTOMIZAÇÃO: adaptação do sistema às peculiaridades da 
CONTRATANTE. 
 
2.2. Pela manutenção/atualização ora contratadas, obriga-se ainda a 
CONTRATADA a manter o sistema tecnicamente atualizado, fornecendo as novas 
versões que venham a ser liberadas, desde que contenham alterações, acréscimos 
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de rotina ou melhoria de desempenho. Todas as versões liberadas pela 
CONTRATADA, mencionadas acima, serão colocadas à disposição da 
CONTRATANTE sem ônus adicional. 
 
2.3. A interpretação das normas legais aplicáveis à Administração Pública, editadas 
durante o prazo de vigência da presente contratação, a serem implementadas no 
sistema, serão levadas a efeito com base no entendimento majoritário dos usuários 
da CONTRATADA, doutrina e jurisprudência pátria. Em caso de exiguidade de 
tempo para implementação das modificações de natureza legal, decorrente do curto 
espaço de tempo entre a publicação da norma e a sua entrada em vigor, a 
CONTRATADA indicará as soluções alternativas para atender, temporariamente, às 
exigências da nova lei, até que os módulos possam ser atualizados definitivamente. 
 

2.4. Todas as alterações e/ou customizações do sistema, sugeridas pela 
CONTRATANTE, passarão a ser de propriedade exclusiva da CONTRATADA, caso 
venham a ser  implementadas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO TREINAMENTO 
3.1. Compromete-se a CONTRATADA a fornecer aos servidores previamente 
designados pela CONTRATANTE, treinamento adequado e necessário ao bom 
funcionamento e operação dos sistemas. A CONTRATANTE se compromete a 
disponibilizar, sempre que solicitado pela CONTRATADA, pessoal do seu quadro de 
servidores e funcionários, habilitados e afeiçoados com as rotinas das áreas de 
informática, que estarão à frente da operação diária do sistema. 
 
3.2. O local e data do treinamento de que trata esta cláusula será estabelecido pela 
CONTRATADA, de comum acordo com a CONTRATANTE. 
 
3.3. Se durante o treinamento, a critério da CONTRATADA, verificar-se o 
aproveitamento insatisfatório de qualquer dos servidores ou funcionários da 
CONTRATANTE para o manuseio e operação dos sistemas, tal fato será 
comunicado à CONTRATANTE, que deverá providenciar a substituição do servidor 
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas da respectiva comunicação. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO SUPORTE TÉCNICO 
4.1. Para fins da prestação do serviço de suporte técnico, conforme estabelecido na 
alínea “c” da Cláusula Segunda deste Contrato, as partes se comprometem a: 

4.1.1. a Contratante: 
a) consultar a CONTRATADA somente através das pessoas que foram treinadas 
para a utilização do sistema; 
b) enviar à CONTRATADA solicitação, por escrito ou através dos meios 
estabelecidos, com detalhes e precisão, descrevendo os problemas ou pendências 
relativas ao software, bem como identificando os programas envolvidos; 
c) disponibilizar os recursos materiais e humanos necessários à instalação do 
sistema licenciado, ceder instalações e equipamentos e cooperar efetivamente com 
a operação de instalação desenvolvida, dentro do seu horário de expediente, nos 
dias e horários previamente agendados entre as partes; 
d) manter pessoal habilitado e adequadamente treinado para a operação do 
sistema e para a comunicação com a CONTRATADA, e prover, sempre que 
ocorrerem quaisquer problemas com o sistema, toda a documentação, relatórios e 
demais informações que relatem as circunstâncias em que os problemas ocorreram, 
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objetivando facilitar e agilizar os trabalhos. 
4.1.2. a Contratada: 
a) fornecer o sistema acompanhado de um manual on-line e instalado, pela 
CONTRATADA ou por terceiro devidamente credenciado, na plataforma de 
hardware/software requerida; 
b) tomar as medidas corretivas cabíveis, desde que possíveis, tão logo seja 
notificada por escrito, de algum problema constatado no software; 
c) manter total sigilo das informações constantes dos arquivos da 
CONTRATANTE, caso, eventualmente, seja necessário disponibilizá-lo para a 
solução das pendências e/ou problemas verificados; 
d) fornecer, mensalmente, cópias dos arquivos fornecidos nos meios magnéticos 
originais do produto contratado, para fins de segurança (backup), com a finalidade 
exclusiva de propiciar a recomposição do conteúdo do meio físico original em casos 
de perda de seus arquivos, na forma do inciso I do art. 6º da Lei 9.609/1998; 
e) fornecer à CONTRATANTE as novas implementações e as correções dos 
eventuais erros existentes no produto licenciado, entre os quais se definem as 
incorreções encontradas entre as especificações contidas na documentação dos 
mesmos e a sua operação; 

f) manter em seu quadro de funcionários, técnicos aptos a efetuar a assistência 
técnica adequada à CONTRATANTE, usuário das versões implantadas e liberadas; 
g) responsabilizar-se, única e exclusivamente, por todo e qualquer pagamento de 
ordem trabalhista, previdenciária e encargos sociais, decorrentes dos seus técnicos 
na prestação dos serviços, nas dependências do estabelecimento da 
CONTRATANTE; 
h) prestar assistência à CONTRATANTE, solucionando dúvidas na implantação e 
durante o processamento do sistema. Essa assistência poderá ser por escrito, e-
mail, telefone, visita à sede da CONTRATANTE ou na própria sede da 
CONTRATADA; 
i) disponibilizar um canal de atendimento direto gratuito, com custo zero para 
ligações feitas da Contratante para a Contratada, em tempo integral, ou seja, 24 
(vinte e quatro) horas diárias. Este serviço não acarretará custos de qualquer 
espécie para a Contratante, e deverá estar disponível no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias corridos, contados da assinatura do presente Contrato, sob pena de rescisão 
deste. Em caráter ilustrativo, citamos aqui os serviços “VOIP”, “NEXTEL”, “linha 
exclusiva” (paga pelo licitante), “0800” ou similar, desde que não gere custos para a 
Contratante, ficando gastos com instalação, manutenção, aquisição de aparelhos e 
mensalidades por responsabilidade exclusiva da Contratada. Consideram-se 
inaceitáveis, para fins da assinatura do contrato administrativo, os serviços do tipo 
“SKIPE” e “MESSENGER”. 
j) produzir cópias diárias (backup) dos dados nos sistemas objeto deste Contrato; 
k) reinstalar os sistemas e repor o banco de dados atualizado, em caso de perda 
de dados ocasionadas por falta de energia, problemas de hardware ou falhas do 
sistema, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE. 
 
4.2. Qualquer atualização à legislação nacional, das variáveis do software licenciado, 
fica condicionada, única e exclusivamente, às condições estabelecidas para a 
atualização contratada através do presente instrumento. 
 
CLAUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
5.1. Pelos serviços objeto do presente Contrato, a Contratante pagará à Contratada 
a importância de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais) pelos serviços de 
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migração, implantação, treinamento e conversão de dados de todos os sistemas, e 
R$ 5.450,00 (cinco mil quatrocentos e cinquenta reais) para os serviços de 
manutenção dos sistemas para 12 meses, perfazendo o valor global de R$ 
65.400,00 (sessenta e cinco mil e quatrocentos reais). 
 
5.2. A importância a ser paga corresponderá aos seguintes sistemas e seus valores: 
 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS 

VALOR 
MENSAL (R$) 

VALOR 
REFERENTE À 

12 MESES (R$) 

01 
Sistema Integrado de Contabilidade Pública 
aplicada ao Setor Público 

R$ 1.450,00 R$ 17.400,00 

02 
Sistema Integrado de Recursos Humanos e 
Folha de Pagamento 

R$ 1.050,00 R$ 12.600,00 

03 Sistema Integrado de Almoxarifado R$ 550,00 R$ 6.600,00 

04 Sistema Integrado de Patrimônio R$ 550,00 R$ 6.600,00 

05 
Sistema Integrado de Compras, Licitações e 
Contratos 

R$ 650,00 R$ 7.800,00 

06 
Sistema Integrado de Gestão de Protocolos 
e Processos 

R$ 650,00 R$ 7.800,00 

07 Sistema de Transparência R$ 550,00 R$ 6.600,00 

Valor total dos serviços de manutenção para 12 meses: R$ 65.400,00 

 

SERVIÇO 
VALOR DA 

IMPLANTAÇÃO (R$) 

01 
Migração, implantação, treinamento e conversão de 

dados de todos os sistemas. 
R$ 3.800,00 

 

VALOR TOTAL R$ 69.200,00 

 
5.3. Caso haja descumprimento de qualquer item, seja na totalidade ou 
parcialmente, será descontado o valor correspondente a este, no ato do pagamento 
referente ao mês em que houver tal ocorrência. 
 

5.4. Nos casos de impedimento da prestação dos serviços nos termos ora 
pactuados, a CONTRATADA não fará jus a qualquer recebimento. 

 
5.5. No preço já estão incluídos todos os custos e despesas com pessoal, inclusive 
despesas com translado e estadia, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, 
licenças, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir sob a prestação do 
serviço ora contratado, incluindo ainda todas as demais despesas necessárias à 
perfeita execução do objeto deste contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será efetuado pela Contratante em duas etapas: 
a) a primeira, integralmente, quando do encerramento do processo de migração, 
implantação, treinamento e conversão de dados, se executado; 
b) a segunda etapa, mensalmente de acordo com o valor de cada sistema, na 
forma estabelecida na Cláusula Quinta deste Contrato, após o encerramento do 
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processo de migração, implantação, treinamento e conversão de dados, se 
executado; 
c) todos os pagamentos ocorrerão após atestada a sua execução e requerimento 
protocolado pela Contratada, no valor correspondente aos serviços prestados, 
mediante apresentação da Nota Fiscal. 
 
6.2. Os pagamentos serão efetuados mediante o fornecimento, à Câmara Municipal 
de João Neiva, dos seguintes documentos: 
a) Nota fiscal/fatura; 
b) regularidade fiscal (inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 
CNPJ); 
c) certidão conjunta de regularidade junto à fazenda pública federal (quitação de 
tributos e contribuições federais e quanto à dívida ativa da União) e junto ao INSS, 
conforme Portaria MF nº 358 de 05/09/2014; 
d) certidão de regularidade junto à fazenda pública estadual do domicílio do 
licitante; 
e) certidão de regularidade junto à fazenda pública municipal do domicílio do 
licitante; 
f) certidão de regularidade junto ao FGTS; 
g) certidão negativa de débitos trabalhistas – Lei nº 12.440/2011; 
h) cópias dos arquivos fornecidos nos meios magnéticos originais do produto 
contratado, para fins de segurança (backup); 
i) relatório mensal de visita obrigatória. 
 
6.3. Estes documentos, depois de conferidos e visados, serão encaminhados para 
processamento e pagamento até o 10º (décimo) dia útil, após a respectiva 
apresentação, desde que atestada a sua execução. 
 
6.4. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) 
será(ão) devolvido(s) à empresa contratada para correção, ficando estabelecido que 
o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação do novo 
documento, devidamente corrigido. 
 
6.5. No texto da nota fiscal/fatura deverão constar, obrigatoriamente, o objeto da 
licitação, o nº da autorização de compra/execução de serviços, e os valores unitários 
e totais. 
 
6.6. O pagamento será efetuado pela Câmara Municipal após a liquidação da 
despesa, no valor correspondente ao serviço prestado, através de boleto bancário 
e/ou depósito bancário em conta corrente, sendo que a empresa deverá indicar o 
banco, a agência bancária e o número da conta corrente para o referido pagamento. 
 
6.7. A Câmara Municipal poderá deduzir do pagamento importâncias que a 
qualquer título lhe forem devidas pela empresa contratada, em decorrência de 
descumprimento de suas obrigações. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 
7.1. A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, 
procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato 
imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou 
desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento. 
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7.2. A Contratada, quando for o caso, deverá formular à Câmara Municipal de João 
Neiva requerimento para a revisão do preço do contrato, com a comprovação da 
situação que o condiciona a ter o seu preço revisto. 
 

7.3. Na hipótese de solicitação de revisão pela CONTRATADA, esta deverá 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de 
apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos, seguindo a mesma metodologia 
de preços da fonte produtora e documentação correlata, que comprovem que a 
contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 

 
7.4. Junto com o requerimento, a Contratada deverá apresentar planilhas de custos 
comparativos entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de 
revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute 
no valor total pactuado. 
 
7.5. Independentemente de solicitação, a Câmara Municipal poderá convocar a 
Contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, 
na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos 
preços de mercado. 
 
7.6. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão registradas através de 
apostilamento ao Contrato, conforme § 8º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
 
7.7. Caso a renovação seja vantajosa para a Administração, o valor do contrato 
poderá ser reajustado, a cada 12 (doze) meses, pelo IGPM ou outro índice que vier a 
substituí-lo. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO 
8.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 meses, contados da 
assinatura do presente Contrato, podendo, a critério da CONTRATANTE, ser 
prorrogado até o limite de 48 (quarenta e oito) meses da sua celebração, na forma 
do inciso IV do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 
 
8.2. O prazo para migração, implantação, treinamento e conversão de dados 
correspondente a todos os sistemas será de até 30 (trinta) dias a contar da data da 
assinatura do presente Contrato, e emissão da autorização de execução do serviço 
e/ou ordem de serviço. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS 

9.1. Os recursos destinados à execução do pretendida contratação correrão à 

conta do Projeto/atividade 2.001, Elemento 3.3.90.39.00000 – Outros serviços de 

terceiros – pessoa jurídica. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as prevista em lei, bem como a aplicação das multas e 
penalidades previstas neste instrumento. Constitui motivos para rescisão deste 
contrato: 
a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
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especificações ou prazos; 
b) a lentidão no seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento dos prazos estipulados; 
c) a paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à 
CONTRATANTE; 
d) a sub-contratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contrato com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem a devida autorização da CONTRATANTE; 
e) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 
f) o cometimento reiterado de faltas na execução, anotadas na forma do inciso I 
do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993; 
g) a decretação de falência, recuperação judicial ou instauração de insolvência 
civil; 
h) a dissolução de sociedade; 
i) a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 
que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 
j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificado e determinado pela máxima autoridade da esfera administrativa a que 
está subordinada a CONTRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que 
se refere o contrato; 

k) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato. 

 
10.1.1. A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do Contrato, deverá 
ser precedida de justificativa fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
10.2. A rescisão do contrato poderá ser: 
a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, ou razões de 
interesse publico justificado; 
b) amigável, por acordo entre as partes e reduzido a termo no processo, desde 
que haja conveniência para a Administração; 
c) judicial, nos termos da legislação. 
 
10.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
descrita e fundamentada da Câmara Municipal de João Neiva. 
 
10.4. Em caso algum a Câmara Municipal pagará indenização à CONTRATADA por 
encargos resultantes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, bem 
como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus 
prepostos a terceiros, e nem estará sujeita às indenizações provenientes de atos ou 
fatos que venham a ocorrer em desacordo com as normas de segurança do trabalho. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
11.1 – Os casos omissos nesse Contrato serão resolvidos aplicando a Lei nº 
8.666/93 consolidada e demais legislações aplicáveis à espécie, no que couberem. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SUBCONTRATAÇÃO 
12.1 – É vedada a sub-contratação total ou parcial do objeto do presente Contrato, 
bem como sua cessão ou transferência, total ou parcial. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Contrato e nas leis 
aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à CONTRATADA: 
13.1.1. iniciar, após o recebimento da autorização, a execução dos serviços 
contratados, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que a 
impossibilite de assumir as atividades conforme o estabelecido; 
13.1.2. fornecer o objeto ora pactuado, devidamente instalado e em condições de 
pleno funcionamento, rigorosamente de acordo com as especificações constantes 
deste Contrato, obedecidos os critérios e padrões de qualidade predeterminados; 
13.1.3. realizar os serviços de instalação, treinamento, suporte e manutenção nos 
horários determinados pela Contratante; 
13.1.4. fornecer, sem qualquer ônus adicional para a Contratante, quaisquer 
componentes adicionais, necessários a perfeita execução do objeto deste Contrato; 
13.1.5. durante a execução dos serviços, os empregados da Contratada deverão 
observar as normas internas da Contratante; 
13.1.6. substituir o empregado que se mostrar inconveniente durante a execução 
dos serviços nas dependências da Contratante; 
13.1.7. a Contratada deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou 
refazer, prioritariamente e exclusivamente por sua conta e risco, no total ou em 
parte, os serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, 
imperfeições ou recusados pela Câmara Municipal, decorrente de culpa da 
Contratada, inclusive por emprego de mão-de-obra desqualificada, acessórios ou 
materiais impróprios ou de qualidade inferior, salvo nos casos devidamente 
justificados e aceitos pela Contratante; 

13.1.8. a Contratada deverá cumprir o objeto do Contrato plenamente, de acordo 
com os termos de sua proposta, sob pena das sanções previstas em lei e no 
contrato, salvo nos casos devidamente justificados e aceitos pela Administração; 
13.1.9. a Contratada deverá dispor de todo o material, equipamentos e mão de obra  
necessários para realização dos serviços contratados; 
13.1.10. os empregados e prepostos da Contratada não terão qualquer vínculo 
empregatício com a Contratante; 
13.1.11. correrão por conta exclusiva da Contratada todas as obrigações decorrentes 
da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, médico-hospitalar e 
outras, a qual se obriga a saldar na época devida, descabendo, por consequência, a 
imputação de encargos trabalhistas à Contratante; 
13.1.12. se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a Contratada 
adotará as providências necessárias no sentido de preservar a Contratante e de 
mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de 
qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsará a 
Contratante das importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo 
improrrogável de dez dias a contar da data do efetivo pagamento; 
13.1.13. a Contratada responderá por qualquer ação judicial movida por terceiros com 
base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedades, 
relacionados com os serviços objeto deste Contrato; 
13.1.14. a Contratada deverá cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e 
municipais pertinentes, e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de 
infrações a que houver dado causa; 
13.1.15. a Contratada deverá utilizar profissionais qualificados, mantendo desta forma 
a capacidade de atendimento do objeto pactuado, admitida sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que previamente 



 Praça Nossa Senhora do Líbano, nº 30, 2º andar, Centro, João Neiva-ES. 29.680-000 

CNPJ:31.776.719/0001-42 - Fone/fax: (27) 3258-3000 – www.joaoneiva.es.leg.br / cmjoaoneiva@gmail.com 

 

10 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

aprovada pela Contratante; 
13.1.16. manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com 
poderes de representante ou preposto para tratar com a Contratante; 
13.1.17. manter técnico(s) com condições de atender a contento todos os sistemas 
ora contratados, no tocante à solução de eventuais problemas ou atualizações, 
comparecendo pelo menos 01 (uma) vez por mês, permanecendo durante todo o 
horário de funcionamento da Câmara Municipal, independente de solicitação da 
Contratante, sem qualquer ônus adicional durante todo o período de vigência do 
contrato; 
13.1.18. sendo necessário, enviar técnico(s) específico(s) para solução de eventuais 
problemas em atendimento a chamadas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, sendo que  somente será liberado após solução do problema surgido; 
13.1.19. prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, 
cujas reclamações se obriga prontamente a atender; 
13.1.20. manter durante a vigência do contrato e suas possíveis prorrogações as 
mesmas condições de habilitação para contratar com a Administração Pública 
exigidas na licitação, apresentando sempre que exigido os comprovantes de 
regularidade fiscal; 
13.1.21. é vedado à empresa contratada ceder, transferir ou subcontratar, total ou 
parcialmente, o objeto do contrato; 
13.1.22.  a Contratada deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer 
ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou 
dolo de seus empregados e/ou prepostos, bem como obrigar-se por quaisquer 
responsabilidade decorrente de ações judiciais que lhe venham ser atribuídas por 
força da lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato; 
13.1.23. A Contratada deverá fazer o processo de migração de todas as informações 
atualizadas até a data da implantação, contidas no banco de dados da Câmara 
Municipal, de forma que as mesmas fiquem totalmente disponíveis no sistema 
implantado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
14.1 – Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Contrato e nas leis 
aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à CONTRATANTE: 
14.1.1. efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas neste Contrato; 
14.1.2. fornecer todos os elementos básicos e necessários ao perfeito 
desenvolvimento dos serviços objeto deste Contrato; 
14.1.3. acompanhar e verificar o andamento dos serviços, ficando tal atribuição aos 
servidores previamente por ela designados; 
14.1.4. notificar a Contratada, por escrito, de qualquer irregularidade em função dos 
serviços prestados, fixando-lhe prazo para a devida regularização; 
14.1.5. acompanhar os serviços prestados, conferindo-os com as especificações 
desta contratação, recusando-os na hipótese de desconformidade com o pretendido; 
14.1.6. prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada, 
relacionados com o objeto pactuado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 
15.1. O objeto deste Contrato será peça de acompanhamento, controle, fiscalização 
e avaliação por parte da Câmara Municipal, a qual indicará: 
a) Comissão Especial de Avaliação, nomeada através de portaria, que será 
responsável por acompanhar, avaliar e atestar os serviços de migração, 
implantação, treinamento e conversão de dados, bem como verificar se os sistemas 
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fornecidos atendem aos requisitos exigidos; 
b) o acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, assim como o recebimento e 
a conferência dos serviços prestados, serão realizados pela servidora Tânia Maria 
Laporti Pinto. 
 

15.2. A nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada 
para retificação e reapresentação, acrescendo-se, ao prazo de vencimento, os dias 
que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 
 
15.3. A Contratante deverá acompanhar, fiscalizar, comprovar e relatar, por escrito, 
eventuais irregularidades na execução dos serviços, por estarem em desacordo com 
o especificado neste Contrato, Termo de Referência e  Edital licitatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
16.1. A Contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para 
o fornecimento do objeto deste Contrato, sujeitando-se às penalidades constantes 
nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 
 

16.2. Se a Contratada ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar ou 
fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública pelo 
prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato, e das 
demais cominações legais. 
 
16.3. Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, a Câmara 
Municipal de João Neiva poderá aplicar à empresa contratada, garantida a prévia 
defesa, as sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/1993 
consolidada, bem como multas pecuniárias estabelecidas neste instrumento 
contratual. 
 
16.4. Os casos de multa obedecerão os seguintes parâmetros: 
a) para os efeitos do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, fica estabelecida a multa 
cominatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, a ser aplicada 
em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas no 
presente instrumento, e/ou da proposta apresentada; 

b) pelo não cumprimento do objeto licitado, será aplicada multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor global do contrato, em cada ocorrência, limitado a 15%, e nessa 
hipótese poderá ainda  a Câmara Municipal rescindir o contrato ou convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazer o fornecimento do 
objeto, nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
16.5. A aplicação das multas previstas nesta Cláusula independerá de qualquer 
interpelação, notificação ou protesto judicial, sendo exigível desde a data do ato, fato 
ou omissão que lhe tiver dado causa. 
 
16.6. As multas e demais penalidades aqui previstas serão aplicadas sem prejuízo 
das sanções civis ou penais cabíveis, ou de processo administrativo e/ou judicial, 
quando for o caso. 
 
16.7. O valor da multa poderá ser descontado do crédito em favor da Contratada, 
sendo que caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será 
cobrada na forma da lei. 
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16.8. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas 
motivadamente, e por conveniência administrativa. 
 
16.9. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais 
penalidades previstas na lei. 
 
16.10. Além das multas aplicadas, poderá ser apresentada declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto 
perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a autoridade que aplicou a penalidade, o que será concedido sempre que a 
Contratada ressarcir a Câmara Municipal pelos prejuízos resultantes, e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada. A sanção “declaração de inidoneidade” é de 
competência exclusiva da Câmara Municipal, facultada a defesa do interessado no 
respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista ao processo, 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 
 
16.11. Caso ocorra qualquer situação de inadimplência por parte da empresa 
contratada, principalmente na Câmara Municipal, esta estará sujeita às penalidades 
previstas na Lei nº 8.666/1993, consolidada, bem como nas demais legislações 
pertinentes ao assunto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 
17.1. Consoante o art. 45 da Lei nº 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem 
a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento em caso de risco iminente, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO ADITAMENTO 
18.1. A partir da assinatura deste Contrato, a este passam a ser aplicáveis todos os 
termos de aditamento que vierem a ser celebrados e que importem em alteração de 
qualquer condição descrita no presente Contrato, desde que sejam assinados por 
representantes das partes, observados os limites e as formalidades legais, bem 
como ocorrerem por conveniência da Administração. 

 
CLAUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
19.1. O presente instrumento será publicado, em resumo, na imprensa oficial (Diário 
Oficial dos Municípios do Espírito Santo – DOM/ES), bem como no átrio e site da 
Câmara Municipal de João Neiva. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. Fica eleito o foro da Comarca de João Neiva, Estado do Espírito Santo, para 
dirimir as dúvidas oriundas da execução do presente Contrato, e que não possam 
ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se expressamente a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 

E por estarem assim ajustados e pactuados, firmam o presente Contrato em 3 (três) 
vias de  igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas, para 
que produza seus legais e jurídicos efeitos. 
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João Neiva/ES, 01 de setembro de 2017. 

 
 

 
 

WALDEMAR JOSÉ DE BARROS  
PRESIDENTE – CÂMARA MUNICIPAL  

CPF nº 788.824.947-72 
 
 
 

E&L PRODUÇÕES DE SOFTWARE LTDA 
CONTRATADA 

Estevão Henrique Holz 
CPF Nº 979.001.257-87 

 
 
 
 
 

Visto Jurídico: 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 

 

 
1  Nome: 

Nome: 
CPF: 

2  
Nome: 
CPF: 

 


